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RESUMO 

 

As micro, pequenas e médias empresas (MPMEs) representam parcela significativa da 

economia brasileira e, embora contem com regimes tributários simplificados e benefícios 

legais, ainda enfrentam desafios relacionados ao cumprimento das obrigações fiscais em razão 

da constante complexidade e dinamicidade da legislação tributária. Nesse contexto, este estudo 

teve como objetivo analisar, à luz da literatura científica, como os sistemas de controle interno 

são abordados no contexto da prevenção de irregularidades fiscais em pequenas e médias 

empresas. Metodologicamente, tratou-se de uma revisão de literatura, baseada na análise de 

produções científicas, legislações e relatórios institucionais publicados entre os anos de 2015 e 

2025. A análise da literatura evidenciou que os estudos consultados apontam que os 

mecanismos de controle interno, quando implementados de forma sistemática, podem 

contribuir para a mitigação de riscos fiscais, a melhoria da qualidade da informação contábil e 

o fortalecimento da governança corporativa. Constatou-se que a literatura científica atribui aos 

controles internos papel relevante na promoção da conformidade tributária e da governança 

organizacional, indicando que sua adoção pode representar um importante instrumento de apoio 

à gestão das pequenas e médias empresas. 

 

Palavras-chave: Conformidade tributária; Controle interno; Gestão contábil; Irregularidade 

fiscal; Pequenas e médias empresas.  

 

ABSTRACT 

 

Micro, small, and medium-sized enterprises (MSMEs) represent a significant portion of the 

Brazilian economy; although they benefit from simplified tax regimes and legal incentives, they 

still face challenges regarding tax compliance due to the constant complexity and dynamic 

nature of tax legislation. In this context, this study aimed to analyze, in light of the scientific 

literature, how internal control systems are addressed in the context of preventing tax 

irregularities in small and medium-sized enterprises. Methodologically, the study consisted of 

a literature review based on the analysis of scientific publications, legislation, and institutional 

reports published between 2015 and 2025. The analysis revealed that the studies consulted 

indicate that internal control mechanisms, when implemented systematically, can contribute to 

mitigating tax risks, improving the quality of accounting information, and strengthening 

corporate governance. It was found that scientific literature attributes a significant role to 

internal controls in promoting tax compliance and organizational governance, suggesting that 

their adoption can serve as a key tool to support the management of small and medium-sized 

enterprises. 
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1 INTRODUÇÃO    

 

As pequenas e médias empresas (PMEs) representam uma força expressiva na economia 

brasileira, sendo responsáveis por mais de 99% dos empreendimentos formais, 62% dos 

empregos e 27% do Produto Interno Bruto nacional, conforme dados do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE, 2023). Essa presença substancial revela tanto seu impacto social 

e econômico quanto a necessidade de atenção à sua gestão, especialmente no que tange às áreas 

fiscal e tributária. As PMEs operam em um ambiente regulatório caracterizado por elevada 

complexidade, o que impõe desafios relevantes para sua conformidade legal e sustentabilidade 

financeira. 

De acordo com o Instituto Brasileiro de Planejamento e Tributação (IBPT), o Brasil 

figura entre os países com maior carga tributária do mundo, associada a um dos sistemas fiscais 

mais complexos em termos de obrigações acessórias e diversidade normativa. Esse cenário 

contribui para a ocorrência de erros na apuração tributária e para o não aproveitamento de 

mecanismos legais de economia fiscal, fazendo com que muitas organizações suportem uma 

carga tributária superior à que poderia ser alcançada por meio de um planejamento tributário 

adequado (IBPT, [s.d.]). A complexidade estrutural do sistema tributário nacional foi também 

reconhecida pelo estudo internacional Tax Complexity (2023), que classificou o ambiente fiscal 

brasileiro como um dos mais burocráticos e ineficientes para pequenas empresas.  

Silva e Lima (2022) destacam que, além da complexidade do ambiente tributário, muitas 

PMEs apresentam limitações estruturais, como escassez de recursos técnicos, humanos e 

tecnológicos. Essas características dificultam a implantação de mecanismos formais de gestão 

e controle, aumentando a vulnerabilidade da empresa a falhas operacionais, omissões fiscais e 

outras irregularidades. 

Nesse sentido, a adoção de sistemas de controle interno apresenta-se como ferramenta 

essencial para a mitigação de riscos fiscais e para a melhoria da gestão empresarial. O modelo 

de controle proposto pelo Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway 

Commission (COSO, 2013) fornece princípios e diretrizes que podem ser adaptados à realidade 

das pequenas e médias empresas, respeitando suas limitações estruturais e operacionais. Dessa 

forma, seus componentes podem servir como referência para o fortalecimento da governança, 

da integridade dos processos e da conformidade tributária. 
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Apesar das evidências teóricas e empíricas acerca do controle interno, observa-se que 

muitas PMEs ainda negligenciam sua implementação. Essa negligência decorre, em parte, da 

visão equivocada de que controles internos são complexos, caros ou desnecessários para 

estruturas enxutas. Inclusive, o despreparo técnico dos gestores e a informalidade nas práticas 

contábeis favorecem a adoção de rotinas improvisadas, que expõem essas empresas à incidência 

de erros, fraudes e sanções tributárias (Nascimento; Gomes; Oliveira, 2020).  

Diante desse cenário, torna-se necessário refletir sobre os elementos que contribuem 

para a vulnerabilidade fiscal das pequenas e médias empresas, bem como sobre os mecanismos 

internos que podem atuar preventivamente para garantir sua conformidade. O entendimento 

desses fatores é fundamental para que sejam delineadas estratégias gerenciais mais eficientes e 

que promovam maior segurança e sustentabilidade ao negócio.  

A sustentabilidade das pequenas e médias empresas depende, em grande medida, de sua 

capacidade de identificar e prevenir riscos que comprometam sua operação. Dentre esses riscos, 

destacam-se os relacionados ao não cumprimento das obrigações fiscais, que podem gerar 

severas consequências financeiras e reputacionais.  

Com isso, o objetivo geral deste estudo é analisar, à luz da literatura científica, como os 

sistemas de controle interno são abordados no contexto da prevenção de irregularidades fiscais 

em pequenas e médias empresas, por meio de uma revisão da literatura especializada. 

A escolha pelo estudo dos sistemas de controle interno na prevenção de irregularidades 

fiscais em PMEs justifica-se pela relevância do tema para a contabilidade, por evidenciar 

mecanismos que contribuem para a confiabilidade das informações contábeis e para a 

conformidade tributária; para a gestão empresarial, por abordar instrumentos que auxiliam na 

redução de riscos e no aprimoramento dos processos organizacionais; e para a administração 

tributária, por discutir práticas que favorecem o cumprimento das obrigações fiscais e a 

prevenção de irregularidades. 

Em um cenário econômico caracterizado por acirrada competitividade, incertezas 

regulatórias e elevada carga fiscal, as organizações de menor porte se veem constantemente 

pressionadas a encontrar soluções eficientes para garantir sua continuidade e conformidade 

legal. Nesse contexto, os mecanismos de controle interno, quando corretamente 

implementados, assumem papel central na promoção da transparência, da racionalização de 

processos e da mitigação de riscos operacionais e fiscais. 

Na área contábil, a pesquisa apresenta-se como oportunidade de aprofundar o debate 

sobre a função estratégica da contabilidade gerencial e do controle interno como instrumentos 

não apenas de registro e cumprimento legal, mas, sobretudo, de suporte à tomada de decisões. 
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A qualidade das informações produzidas por uma estrutura de controle adequada contribui 

diretamente para a confiabilidade dos demonstrativos contábeis e para a integridade dos dados 

utilizados em auditorias e análises fiscais. Do ponto de vista fiscal, a relevância do estudo 

encontra respaldo na necessidade de se reduzir o passivo tributário, bem como de prevenir 

autuações decorrentes de falhas evitáveis nos processos internos das PMEs. 

Esta pesquisa adota como abordagem metodológica uma revisão de literatura, com o 

objetivo de reunir, analisar e discutir produções científicas relevantes sobre a eficácia dos 

sistemas de controle interno na prevenção de irregularidades fiscais em pequenas e médias 

empresas. A revisão de literatura consiste em um estudo teórico fundamentado na análise de 

publicações acadêmicas que já abordaram o tema, permitindo a sistematização do 

conhecimento existente e a identificação de lacunas, convergências e contribuições relevantes 

para a área. 

A seleção das fontes foi realizada com base em critérios previamente definidos, visando 

garantir a qualidade e a pertinência do material analisado. Foram incluídas publicações 

disponibilizadas entre 2015 e 2025, nos idiomas português e inglês, disponíveis na íntegra, que 

abordassem diretamente sistemas de controle interno, conformidade tributária, irregularidades 

fiscais ou gestão de pequenas e médias empresas. Foram excluídos trabalhos duplicados, 

publicações sem relação direta com o objetivo da pesquisa, estudos de caráter exclusivamente 

opinativo e documentos que não apresentassem fundamentação técnico-científica. As buscas 

foram realizadas nas bases Google Acadêmico e Scientific Electronic Library Online (SciELO), 

por serem amplamente utilizadas na área de Ciências Contábeis, Administração e áreas afins. 

As estratégias de busca utilizaram os descritores "controle interno", "irregularidade 

fiscal", "pequenas e médias empresas", "conformidade tributária" e "gestão contábil", 

combinados por meio dos operadores booleanos "AND" e "OR". Após a identificação dos 

estudos, procedeu-se à leitura dos títulos, resumos e, posteriormente, dos textos completos, 

sendo selecionadas apenas as publicações que atendiam aos critérios de inclusão previamente 

estabelecidos e apresentavam aderência ao objetivo da pesquisa.  

Entre os principais referenciais teóricos utilizados, destaca-se o modelo do Committee 

of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission, amplamente reconhecido na 

literatura internacional como referência para a estruturação de sistemas de controle interno. 

Complementarmente, foram incluídas obras e artigos que tratam de aspectos fiscais e tributários 

no contexto das PMEs, bem como estudos que abordam os desafios da conformidade legal no 

ambiente empresarial brasileiro. 
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2 CONTROLE INTERNO: CONCEITOS, ESTRUTURAS E APLICAÇÕES NAS 

PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS 

 

O controle interno, enquanto instrumento de gestão, surgiu da necessidade das 

organizações de estabelecerem mecanismos que garantissem a integridade de seus ativos, a 

confiabilidade de suas informações e a conformidade com normas e regulamentos. Sua origem 

remonta à Antiguidade, quando civilizações como a egípcia e a romana já adotavam práticas 

rudimentares de registro e fiscalização de recursos públicos. No entanto, foi com o advento da 

contabilidade moderna, a partir da obra de Luca Pacioli no século XV, que os registros 

contábeis passaram a assumir maior relevância como ferramenta de controle patrimonial e 

administrativo (Mattes; Dalongaro; Wesz, 2018). Desde então, o desenvolvimento de estruturas 

organizacionais mais complexas e o crescimento das atividades comerciais demandaram o 

aperfeiçoamento de técnicas voltadas à verificação sistemática dos processos internos das 

entidades, consolidando as bases do que hoje se entende por controle interno (Dantas, 2017). 

Lolli e Coelho (2022) indicam que com o passar dos séculos, o conceito de controle 

interno evoluiu em consonância com as transformações econômicas e tecnológicas. A 

Revolução Industrial intensificou a divisão do trabalho e a descentralização de funções, o que 

tornou necessário o estabelecimento de mecanismos formais de controle e supervisão.  

Nesse contexto, a evolução dos processos industriais também impulsionou o 

desenvolvimento da contabilidade de custos como instrumento de apoio ao controle das 

atividades produtivas. Até a Revolução Industrial, a Contabilidade Financeira era suficiente 

para atender às necessidades das empresas comerciais, uma vez que a apuração dos estoques e 

do resultado ocorria de forma relativamente simples, baseada essencialmente nos custos de 

aquisição das mercadorias. Entretanto, com o surgimento das indústrias e o aumento da 

complexidade dos processos produtivos, tornou-se necessário desenvolver métodos capazes de 

mensurar e controlar os custos de fabricação, possibilitando uma apuração mais precisa dos 

custos atribuídos aos produtos (Martins, 2025). 

No século XX, com o fortalecimento do setor corporativo e o aumento das exigências 

legais, o controle interno passou a ser compreendido não apenas como uma prática operacional, 

mas como um componente estratégico de governança. A partir da década de 1990, com a 

publicação do modelo COSO nos Estados Unidos, houve uma padronização internacional das 

diretrizes de controle interno, que passaram a integrar de forma sistêmica a gestão de riscos e a 

tomada de decisões dentro das organizações (COSO, 2013). 
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As definições de controle interno variam conforme a evolução do pensamento contábil 

e administrativo, mas convergem para a compreensão de que se trata de um conjunto de 

políticas, procedimentos e mecanismos destinados a proteger os ativos da organização, 

assegurar a confiabilidade das informações, promover a eficiência operacional e garantir a 

conformidade com normas e regulamentos (Nascimento; Gomes; Oliveira, 2020). Segundo 

Cassiano (2018), em sua concepção clássica, o controle interno compreende o conjunto de 

planos, métodos e procedimentos adotados pela administração para proteger os recursos da 

entidade, garantir a exatidão dos registros contábeis e promover a conformidade com as 

políticas internas, enfatizando principalmente a prevenção de fraudes, erros e falhas 

operacionais. 

Contemporaneamente, o conceito foi ampliado e passou a englobar não apenas a 

proteção patrimonial, mas também a qualidade da informação gerencial, a eficiência dos 

processos e a aderência à legislação (COSO, 2013). O modelo COSO, por exemplo, define 

controle interno como um processo conduzido pelo conselho de administração, pela gestão e 

por outros colaboradores, projetado para fornecer segurança razoável quanto à realização dos 

objetivos da entidade nos campos da eficácia operacional, da confiabilidade dos relatórios 

financeiros e da conformidade legal e regulatória (COSO, 2013). 

Martins (2020) destaca que o controle interno, além de constituir um conjunto de 

procedimentos administrativos, exerce três funções essenciais nas organizações: preventiva, 

detectiva e corretiva. Além disso, na visão desse autor, a função preventiva tem como objetivo 

evitar a ocorrência de erros, fraudes e desvios antes que comprometam a integridade dos 

processos organizacionais. Para isso, são adotadas medidas como segregação de funções, 

autorização prévia de transações, definição de responsabilidades e padronização das rotinas 

operacionais. 

A função detectiva, por sua vez, tem como foco a identificação tempestiva de falhas ou 

irregularidades que não puderam ser prevenidas. Essa detecção é feita por meio de 

procedimentos como conciliações contábeis, auditorias internas, revisões independentes e 

comparações de dados (Martins, 2020). O objetivo é evidenciar discrepâncias, omissões ou 

incongruências que possam comprometer a qualidade da informação gerencial ou o 

cumprimento de obrigações legais. Ao identificar os desvios, essa função permite à 

administração adotar medidas corretivas com maior agilidade e precisão (Souza, 2023). 

Segundo o COSO (2013), a função corretiva consiste na adoção de medidas destinadas 

a corrigir as deficiências identificadas pelos mecanismos de controle, de modo a reduzir a 

probabilidade de recorrência das falhas e fortalecer a eficácia dos processos organizacionais. 
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Essas medidas podem envolver a revisão de procedimentos, o aperfeiçoamento dos controles 

existentes, a redefinição de responsabilidades e a implementação de ações de melhoria, 

conforme a natureza das irregularidades identificadas. Nesse sentido, o monitoramento 

contínuo e a adoção de ações corretivas contribuem para o aperfeiçoamento dos controles 

internos e para o fortalecimento da cultura de conformidade e da gestão de riscos. Dessa forma, 

as funções preventiva, detectiva e corretiva operam de forma complementar e integrada, 

formando um sistema de controle robusto e eficaz (Silva; Lima, 2022). 

As finalidades do controle interno transcendem a simples formalidade contábil ou o 

atendimento a exigências normativas. No âmbito gerencial, esse sistema contribui para o 

aprimoramento da eficiência operacional, ao estabelecer parâmetros para a execução de tarefas, 

assegurar a padronização dos processos e fornecer subsídios confiáveis à tomada de decisões. 

Através do controle interno, a administração é capaz de monitorar o desempenho 

organizacional, identificar gargalos operacionais e otimizar o uso de recursos, o que resulta em 

maior produtividade e melhor desempenho financeiro. Além disso, o controle interno fortalece 

a comunicação entre os diferentes setores da empresa, promovendo maior alinhamento 

estratégico (Dantas, 2017).  

Conforme elencado por Martins (2020), do ponto de vista fiscal, o controle interno 

cumpre papel essencial na prevenção de irregularidades tributárias, uma vez que permite o 

correto registro das obrigações fiscais, a apuração precisa dos tributos devidos e a observância 

dos prazos legais.  

Para Lolli e Coelho (2022), a ausência de controles eficazes pode resultar em erros na 

escrituração contábil, omissão de receitas, falhas no recolhimento de impostos e, 

consequentemente, na geração de passivos tributários que comprometem a saúde financeira da 

organização. Nessa perspectiva, os autores argumentam que a estruturação adequada dos 

controles fiscais contribui diretamente para a conformidade legal, reduzindo o risco de 

autuações e penalidades, além de viabilizar o aproveitamento correto de incentivos e benefícios 

fiscais.  

Já Nascimento, Gomes e Oliveira (2020) denotam que o controle interno se configura 

como um instrumento multifuncional, cuja aplicação simultaneamente atende aos interesses da 

administração, do fisco e da sociedade. Segundo os estudiosos, ao promover segurança, 

transparência e responsabilidade, esse sistema se consolida como elemento imprescindível na 

gestão moderna, especialmente no contexto das pequenas e médias empresas, onde a 

informalidade e a ausência de processos sistematizados ainda constituem desafios relevantes à 

sustentabilidade do negócio.  
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Segundo Silva (2022), a transparência organizacional é um dos pilares fundamentais 

para a construção de relações sólidas entre a empresa e seus stakeholders, especialmente em 

um ambiente de negócios cada vez mais exigente quanto à ética e à responsabilidade 

corporativa. Nesse sentido, a autora argumenta que o controle interno atua como uma 

ferramenta estratégica para assegurar a integridade das operações, pois estabelece critérios 

claros de conduta, monitora a conformidade com normas internas e externas e fornece 

informações confiáveis para a avaliação do desempenho empresarial. Por meio dessa estrutura, 

torna-se possível evitar distorções nos relatórios contábeis, prevenir fraudes e garantir que os 

processos sejam executados de forma íntegra e auditável. 

Rodrigues (2024) argumenta que a existência de um sistema de controle interno bem 

estruturado contribui significativamente para a cultura da transparência, uma vez que permite à 

administração identificar riscos, adotar medidas corretivas em tempo hábil e divulgar 

informações com maior precisão e responsabilidade. Segundo o autor, tal prática fortalece a 

confiança de investidores, clientes, fornecedores e órgãos reguladores, além de estimular o 

comportamento ético no ambiente interno. Nesse sentido, Rodrigues (2024) sustenta que a 

transparência, quando apoiada por mecanismos de controle eficientes, transforma-se não apenas 

em valor organizacional, mas em diferencial competitivo no mercado contemporâneo, 

sobretudo quando se trata de pequenas e médias empresas, frequentemente marcadas pela 

informalidade e fragilidade na gestão. 

A governança corporativa pressupõe um conjunto de práticas voltadas à condução ética, 

transparente e eficiente das organizações, com foco na equidade, prestação de contas, 

responsabilidade corporativa e cumprimento das leis. O controle interno, por sua vez, está 

intimamente vinculado à concretização desses princípios, funcionando como mecanismo 

operacional e técnico para sua efetiva implementação. Por meio dos controles internos, os 

gestores são capazes de assegurar que as decisões estejam em conformidade com os objetivos 

estratégicos da empresa, com as políticas internas e com as obrigações legais e regulatórias. 

Assim, o controle interno atua como elo entre a gestão executiva e os demais interessados na 

organização, promovendo maior clareza e confiabilidade na administração dos recursos 

(Martins, 2020).   

Aliás, em ambientes corporativos com estruturas de governança consolidadas, o 

controle interno representa uma das bases do sistema de monitoramento e accountability. Sua 

aplicação permite a mitigação de conflitos de interesse, a supervisão da conduta dos agentes 

internos e o aprimoramento da comunicação entre diretoria, conselhos e auditorias. No caso das 

PMEs, a incorporação de princípios da governança por meio de controles internos pode gerar 
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benefícios significativos, como a profissionalização da gestão, a atração de investimentos e o 

fortalecimento da reputação institucional. Dessa forma, o controle interno deve ser 

compreendido como componente indissociável da governança corporativa, sendo essencial para 

promover integridade, sustentabilidade e desempenho organizacional de longo prazo (Cardoso; 

Vieira, 2017). 

O modelo COSO constitui um dos referenciais mais amplamente reconhecidos e 

aplicados mundialmente na estruturação e avaliação de sistemas de controle interno. Criado em 

1985 nos Estados Unidos, esse comitê interinstitucional foi inicialmente estabelecido com o 

propósito de combater fraudes financeiras e promover a confiabilidade das informações 

contábeis nas organizações. Seu primeiro marco teórico foi apresentado em 1992, com a 

publicação do relatório Internal Control – Integrated Framework, posteriormente atualizado 

em 2013 para se adequar às novas demandas de governança, gestão de riscos e conformidade 

regulatória (COSO, 2013). 

Em consonância com Rodrigues (2024) principal contribuição do COSO reside na 

proposição de um modelo integrado de controle interno, baseado em cinco componentes inter-

relacionados: ambiente de controle, avaliação de riscos, atividades de controle, informação e 

comunicação, e monitoramento.  

Para Souza (2023), essa estrutura oferece uma visão sistêmica e abrangente, permitindo 

que o controle interno seja compreendido como um processo contínuo e integrado à estratégia 

da organização, e não como um conjunto isolado de procedimentos. Não obstante, o COSO é 

aplicável a organizações de diferentes portes e setores, podendo ser adaptado às particularidades 

de pequenas e médias empresas sem comprometer sua efetividade.   

O modelo também enfatiza que o controle interno deve ser conduzido por todos os níveis 

da organização, sob a liderança da alta administração e com o envolvimento de todos os 

colaboradores. Tal abordagem fortalece a ideia de que o controle não é apenas um mecanismo 

de auditoria ou fiscalização, mas uma prática de gestão que visa à criação de valor, à prevenção 

de riscos e à promoção da integridade organizacional. Diante disso, o COSO consolidou-se 

como ferramenta indispensável para empresas que buscam alinhar eficiência operacional, 

conformidade legal e responsabilidade corporativa em seus processos decisórios (Martins, 

2020).  

O ambiente de controle é considerado o alicerce do sistema de controle interno segundo 

o modelo COSO. Ele abrange os valores, atitudes e comportamentos da alta administração que 

influenciam diretamente a consciência de controle em toda a organização. Esse componente 

estabelece o tom ético e institucional, sendo determinante para o fortalecimento da cultura 
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organizacional e para o grau de comprometimento dos colaboradores com os objetivos da 

entidade. A existência de um ambiente de controle sólido pressupõe a adoção de princípios 

éticos claros, o cumprimento rigoroso das normas e a valorização da conduta profissional 

íntegra em todos os níveis hierárquicos (Cassiano, 2018).  

Um dos elementos centrais desse ambiente é a cultura organizacional, que se manifesta 

na maneira como a empresa estrutura seus processos, lida com conflitos e responde a situações 

críticas. Uma cultura organizacional saudável estimula comportamentos alinhados à legalidade, 

à responsabilidade e à transparência, reduzindo significativamente a incidência de práticas 

oportunistas ou antiéticas. Além disso, a clareza na definição das responsabilidades, a adequada 

segregação de funções e a comunicação eficaz entre os setores fortalecem a estrutura 

hierárquica e proporcionam maior controle sobre as operações internas (Silva, 2022). 

O comprometimento da alta direção com os princípios de governança e conformidade 

advém como mais um aspecto basilar do ambiente de controle. A atuação ética e exemplar da 

liderança exerce influência direta sobre os demais níveis da organização, contribuindo para a 

consolidação de uma cultura preventiva e disciplinada. Quando a alta gestão demonstra postura 

ativa no monitoramento dos controles e na valorização da integridade, os colaboradores tendem 

a internalizar esses valores e a reproduzi-los no desempenho de suas funções. Dessa forma, o 

ambiente de controle não apenas estabelece as bases normativas e culturais do sistema, mas 

também define o grau de eficácia dos demais componentes do controle interno (Dantas, 2017).  

A avaliação de riscos constitui um dos pilares centrais do modelo COSO de controle 

interno, sendo responsável por assegurar que a organização compreenda e gerencie 

adequadamente as incertezas que possam comprometer seus objetivos. Essa etapa envolve a 

identificação, análise e formulação de respostas aos riscos que possam surgir tanto no ambiente 

interno quanto externo da empresa. A eficácia dessa avaliação depende da capacidade da 

entidade em mapear seus processos críticos, reconhecer vulnerabilidades operacionais, legais e 

fiscais, e antecipar possíveis falhas que impactem a integridade das informações e a 

conformidade regulatória (Souza, 2023). 

No âmbito das pequenas e médias empresas, a identificação de riscos muitas vezes é 

negligenciada ou realizada de forma empírica, sem o uso de ferramentas estruturadas. 

Entretanto, mesmo em ambientes organizacionais mais simples, é possível desenvolver práticas 

de avaliação que incluam entrevistas com gestores, observações de processos, análise de 

históricos contábeis e revisão de documentos fiscais. A análise dos riscos, por sua vez, exige a 

ponderação de fatores como probabilidade de ocorrência e impacto potencial, o que permite a 
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priorização das áreas mais críticas e o direcionamento de esforços preventivos com maior 

precisão (Martins, 2020).  

Em harmonia com Silva (2022), a resposta aos riscos identificados pode assumir 

diferentes formatos, como a implementação de novos controles, a reestruturação de processos, 

a contratação de auditorias independentes ou o treinamento da equipe. O importante é que essa 

resposta seja proporcional ao grau de risco e compatível com os recursos e a estrutura da 

empresa.    

Segundo Cassiano (2018), a avaliação de riscos não deve ser compreendida como um 

evento isolado, mas como um processo contínuo e dinâmico, que se retroalimenta por meio do 

monitoramento constante das operações e da evolução do ambiente regulatório.    

As atividades de controle representam a materialização prática do sistema de controle 

interno, consistindo nas ações específicas destinadas a mitigar os riscos previamente 

identificados. Essas atividades abrangem políticas, procedimentos, autorizações, verificações e 

salvaguardas implementadas com o propósito de assegurar que os objetivos da organização 

sejam alcançados com integridade e eficiência. A efetividade dessas ações depende diretamente 

de sua clareza, da aderência aos processos operacionais e da supervisão contínua por parte da 

gestão (Dantas, 2017). 

Silva e Lima (2022), complementam salientando que as políticas estabelecem as 

diretrizes gerais que orientam o comportamento e a tomada de decisão dentro da organização, 

enquanto os procedimentos definem o passo a passo necessário para a execução das tarefas de 

forma padronizada e segura. A existência de manuais operacionais, checklists, fluxogramas e 

registros sistemáticos facilita o cumprimento das normas internas, reduz a margem para erros e 

permite maior rastreabilidade das ações. A formalização desses elementos também favorece o 

treinamento de novos colaboradores e a auditoria dos processos internos, o que é especialmente 

relevante em ambientes com alta rotatividade ou estrutura reduzida, como nas PMEs.  

As autorizações, por sua vez, funcionam como barreiras adicionais de segurança, 

exigindo que determinadas transações, como pagamentos, compras, contratações ou concessões 

de crédito, passem por aprovação prévia de gestores ou responsáveis designados. Esse tipo de 

controle contribui para a segregação de funções e impede que uma única pessoa detenha poder 

absoluto sobre operações sensíveis, o que reduz significativamente o risco de fraudes e desvios. 

Para tanto, ao estabelecer atividades de controle claras, documentadas e supervisionadas, a 

organização fortalece sua governança, assegura a integridade de suas informações e demonstra 

maior comprometimento com a legalidade e a responsabilidade empresarial (Rodrigues, 2024). 
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O componente de informação e comunicação, conforme proposto pelo modelo COSO, 

desempenha papel essencial na efetividade do controle interno ao assegurar que os dados 

relevantes circulem de forma precisa, tempestiva e acessível dentro da organização. A qualidade 

da informação, quando aliada a uma comunicação eficaz, influencia diretamente a capacidade 

da gestão em identificar riscos, monitorar processos e tomar decisões embasadas. Dessa forma, 

o controle interno não se limita à estrutura técnica dos procedimentos, mas requer uma rede de 

comunicação eficiente que integre todos os setores e níveis hierárquicos da empresa (Martins, 

2020). 

Silva (2022) defende que para que o controle interno seja eficaz, é imprescindível que 

as informações sejam completas, atualizadas e verificáveis. Isso inclui registros contábeis, 

relatórios fiscais, contratos, dados operacionais e documentos normativos. A comunicação 

adequada desses dados deve ocorrer tanto de maneira vertical, entre a alta administração e os 

colaboradores, quanto horizontal, entre os departamentos envolvidos. A ausência ou falha nesse 

fluxo informacional pode comprometer a identificação de desvios, dificultar a implementação 

de ações corretivas e enfraquecer a cultura organizacional voltada à conformidade e à 

transparência, o que caracteriza, em última análise, a falta de eficácia nos controles internos 

inseridos na organização.  

Dantas (2017), por sua parte, frisa que em tempos de transformação digital, o uso de 

sistemas informatizados para a gestão das informações e o controle das operações tornou-se um 

diferencial competitivo e um elemento de segurança. Ferramentas tecnológicas adequadas não 

apenas automatizam tarefas rotineiras, mas também contribuem para a rastreabilidade e 

integridade dos dados, aspectos fundamentais para atender exigências legais e regulatórias. 

Portanto, o fluxo de informação e comunicação constitui não apenas um suporte técnico, mas 

um fator estratégico para o funcionamento sistêmico dos controles internos.  

Já Souza (2023) indica que o monitoramento é o componente do controle interno que 

assegura a eficácia contínua do sistema por meio da verificação sistemática dos seus elementos 

e da detecção de deficiências. Trata-se de um processo dinâmico, que inclui tanto avaliações 

independentes, como auditorias internas ou externas, quanto atividades contínuas realizadas no 

curso normal das operações. O monitoramento eficiente permite que falhas sejam identificadas 

em tempo hábil, que ações corretivas sejam implementadas e que o sistema de controle seja 

ajustado conforme mudanças no ambiente de negócios ou nas exigências legais.  

Em complemento, Cassiano (2018) elenca que as auditorias internas exercem função 

essencial nesse contexto, pois avaliam a aderência dos processos às políticas internas, a 

eficiência dos controles aplicados e a conformidade com as normas legais. Elas fornecem uma 
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visão objetiva e crítica das operações, identificando fragilidades, propondo melhorias e 

reduzindo os riscos de fraude ou desperdício. Em pequenas e médias empresas, onde os recursos 

são mais limitados, o monitoramento pode ser realizado por meio de revisões periódicas 

conduzidas por profissionais da contabilidade ou responsáveis administrativos, desde que exista 

independência suficiente para garantir a imparcialidade da análise.  

Para Silva e Lima (2022), o monitoramento contínuo permite o aprimoramento dos 

controles por meio do aprendizado organizacional. Ao registrar ocorrências, avaliar indicadores 

e examinar os resultados das correções implementadas, a empresa desenvolve maior maturidade 

nos seus processos e maior capacidade de resposta a riscos emergentes. Assim, o 

monitoramento fortalece a governança, amplia a confiança nos sistemas internos e promove a 

cultura da melhoria contínua.  

Embora o modelo COSO seja amplamente reconhecido como referência para a 

estruturação de sistemas de controle interno, outras metodologias também oferecem abordagens 

complementares que podem ser utilizadas conforme as necessidades específicas das 

organizações. Um exemplo relevante é o COBIT (Control Objectives for Information and 

Related Technology), voltado principalmente para a governança e o controle de tecnologia da 

informação. Diferente do COSO, que possui uma abordagem mais abrangente e aplicável a 

todas as áreas da organização, o COBIT foca no alinhamento da TI com os objetivos de negócio, 

na gestão de riscos tecnológicos e na avaliação da performance dos sistemas de informação 

(Martins, 2020).  

Outro modelo relevante é a ISO 37301, norma internacional publicada pela Organização 

Internacional de Normalização, que estabelece requisitos para sistemas de gestão de 

compliance. A ISO 37301 fornece uma estrutura detalhada para a criação de políticas de 

conformidade, análise de riscos, comunicação institucional e processos de auditoria. Enquanto 

o COSO enfatiza a integração entre controle interno, gestão de riscos e governança, a ISO 

37301 é mais específica na orientação de práticas de compliance, especialmente em ambientes 

regulatórios complexos. A combinação desses modelos pode trazer benefícios significativos 

para organizações que buscam elevar sua maturidade em controle e conformidade (Rodrigues, 

2024). 

Apesar das diferenças de escopo e aplicação, todos esses modelos compartilham o 

objetivo comum de promover integridade, desempenho organizacional e aderência às normas 

legais. Para as pequenas e médias empresas, a escolha e adaptação desses referenciais deve 

considerar a complexidade das operações, os recursos disponíveis e os principais riscos 

enfrentados. A adoção de práticas combinadas pode representar uma estratégia eficaz para a 
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construção de um sistema de controle robusto, coerente com as demandas atuais de 

transparência e responsabilidade corporativa (Lolli; Coelho, 2022). 

As micro, pequenas e médias empresas possuem características estruturais e 

operacionais distintas que as diferenciam das grandes corporações, sobretudo em termos de 

recursos disponíveis, grau de formalização e processos de gestão. Em geral, essas empresas 

apresentam uma estrutura organizacional enxuta, com acúmulo de funções entre os 

colaboradores e centralização das decisões nas mãos dos proprietários ou sócios. Essa 

concentração pode favorecer a agilidade nas decisões operacionais, mas também compromete 

a segregação de funções e a implementação de controles sistematizados, o que aumenta a 

vulnerabilidade a erros e fraudes (Martins, 2020). 

Outro traço marcante das MPMEs se trata da limitação de capital humano e tecnológico, 

conforme defendido por Cassiano (2019). Frequentemente, essas organizações operam com 

mão de obra multifuncional e não especializada, o que dificulta o cumprimento rigoroso das 

obrigações legais e fiscais. Aliás, a baixa informatização dos processos compromete a 

padronização das atividades e a rastreabilidade das transações. Essa realidade operacional, 

aliada à alta competitividade do mercado, leva muitas dessas empresas a priorizarem questões 

emergenciais em detrimento de práticas estruturadas de planejamento e controle. 

Ainda no aspecto operacional, as MPMEs geralmente atuam em segmentos econômicos 

de maior informalidade, como o comércio e os serviços locais, o que contribui para práticas 

gerenciais baseadas na experiência empírica e na intuição do gestor. Embora esse perfil possa 

favorecer a adaptabilidade ao mercado, também revela um ambiente propício à ocorrência de 

falhas, especialmente quando não há suporte técnico-contábil contínuo ou mecanismos internos 

de verificação. Assim, conhecer essas especificidades é fundamental para compreender os 

desafios enfrentados por essas empresas na adoção e na manutenção de sistemas de controle 

interno (Dantas, 2017). 

Conforme Silva e Lima (2022), a aplicação do controle interno em MPMEs difere 

significativamente do que se observa nas grandes empresas, sobretudo quanto à complexidade, 

à formalização e à alocação de recursos. Enquanto grandes corporações dispõem de 

departamentos específicos de auditoria interna, compliance e gestão de riscos, as MPMEs, em 

geral, não contam com estruturas formais para essas funções, nem com profissionais 

especializados para desenvolver e monitorar os controles. Isso faz com que o controle interno, 

quando existente, seja mais informal, baseado em rotinas operacionais básicas e na supervisão 

direta do gestor.  
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Nas grandes empresas, os sistemas de controle são projetados de forma integrada e 

sistemática, utilizando plataformas tecnológicas que garantem segurança da informação, 

segregação de funções e auditoria contínua. Já nas MPMEs, muitas dessas práticas precisam ser 

adaptadas à realidade de recursos limitados. Isso não significa, contudo, que seja inviável 

estabelecer controles eficazes. Pelo contrário, é possível adotar medidas simples e de baixo 

custo, como o uso de planilhas de controle, a separação entre as funções de compra e 

pagamento, e a conciliação periódica de contas, que contribuem significativamente para a 

melhoria da gestão e da conformidade (Rodrigues, 2024). 

Segundo Nascimento, Gomes e Oliveira (2020), as grandes empresas costumam estar 

submetidas a maior nível de exigência regulatória e de exposição pública, o que motiva a 

implementação de controles mais rigorosos e a adoção de padrões internacionais de governança. 

Em contraste, muitas MPMEs, por operarem com menor visibilidade e baixo grau de 

fiscalização direta, tendem a subestimar os riscos associados à ausência de controles. Essa 

diferença de percepção sobre o controle interno entre os dois perfis organizacionais constitui 

um obstáculo relevante à disseminação de práticas de governança nas pequenas empresas e 

exige abordagens educativas e técnicas específicas para sua superação.  

O nível de maturidade dos sistemas de controle interno nas MPMEs, de maneira geral, 

é considerado baixo ou incipiente. Essa condição decorre de uma série de fatores estruturais, 

culturais e econômicos que limitam a adoção de práticas sistematizadas de controle. Muitas 

empresas desse porte operam sem políticas formais, sem registros organizados de suas 

transações e sem qualquer sistema de monitoramento de riscos. Quando existem controles, eles 

costumam ser informais e dependentes da experiência pessoal do gestor, o que os torna frágeis 

e suscetíveis à inconsistência (Souza, 2023). 

Em harmonia com Dantas (2027), a maturidade dos controles internos pode ser avaliada 

por meio da existência de procedimentos documentados, da regularidade na conferência de 

informações, da segregação de funções, da utilização de indicadores de desempenho e da 

realização de auditorias, mesmo que internas. No caso das MPMEs, esses elementos geralmente 

estão ausentes ou são aplicados de maneira fragmentada. A ausência de planejamento 

estratégico e a dificuldade de acesso a orientação técnica especializada contribuem ainda mais 

para essa limitação, comprometendo a capacidade da empresa de prevenir erros, identificar 

desvios e responder a eventos adversos com agilidade.  

Contudo, o aumento da maturidade dos controles internos nas MPMEs é possível e 

desejável, desde que sejam adotadas medidas educativas, instrumentos compatíveis com a 

realidade operacional da empresa e estratégias de sensibilização do empreendedor para os 
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benefícios dos controles. A introdução gradual de práticas simples, aliada ao acompanhamento 

técnico, pode promover uma evolução significativa na governança e no desempenho das 

MPMEs. Portanto, elevar o nível de maturidade dos controles é uma meta viável e estratégica, 

que contribui para a sustentabilidade e a conformidade fiscal dessas organizações (Martins, 

2020). 

 

3 ASPECTOS TRIBUTÁRIOS E AS IRREGULARIDADES FISCAIS NAS MPMEs 

 

O sistema tributário brasileiro caracteriza-se por uma estrutura descentralizada, definida 

pela Constituição Federal de 1988, que distribui competências tributárias entre União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios. Essa repartição busca assegurar autonomia financeira aos entes 

federativos, mas resulta em sobreposição de normas e diversidade de tributos, dificultando a 

harmonização e a uniformidade na aplicação das regras fiscais. Para as MPMEs, esse cenário 

gera incertezas e amplia o risco de erros, pois a cada esfera de governo cabe instituir e fiscalizar 

tributos específicos, criando um mosaico normativo de difícil compreensão e elevado custo de 

conformidade (Carrazza, 2011). 

As MPMEs estão sujeitas a uma variedade de tributos, diretos e indiretos, que incidem 

sobre faturamento, lucro, consumo e folha de pagamento. Entre os principais impostos e 

contribuições encontram-se o Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), a Contribuição Social 

sobre o Lucro Líquido (CSLL), o Programa de Integração Social e a Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade Social (PIS/COFINS), além do Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços (ICMS) e do Imposto sobre Serviços (ISS). A incidência simultânea de 

tributos federais, estaduais e municipais eleva a complexidade da apuração e aumenta os custos 

de cumprimento para as pequenas empresas, que muitas vezes não dispõem de estrutura contábil 

robusta para gerenciar tais demandas (Martins, 2021). 

Para atenuar essas dificuldades, o ordenamento jurídico brasileiro prevê diferentes 

regimes de tributação aplicáveis às MPMEs: Simples Nacional, Lucro Presumido e Lucro Real. 

O Simples Nacional visa simplificar o recolhimento tributário em guia única, mas exige rigor 

no enquadramento legal. A diferenciação fundamental entre os demais regimes reside na 

dinâmica de apuração: no Lucro Presumido, a preocupação incide de maneira incisiva sobre a 

receita bruta, que é o ponto de partida para a definição da base presumida e a consequente 

apuração do IRPJ e da CSLL. Em contrapartida, o Lucro Real demanda uma gestão voltada aos 

resultados e despesas; sua base tributável é constituída a partir do lucro antes do imposto de 

renda, exigindo a análise minuciosa de quais despesas são dedutíveis e quais receitas são 



17 

 

tributáveis para que os ajustes fiscais componham adequadamente o lucro real. Assim, a escolha 

inadequada do regime pode implicar em aumento da carga tributária ou descumprimento de 

obrigações, acarretando sanções fiscais e administrativas (BOTTEGA et al., 2023). 

Além da carga tributária, a burocracia representa um dos maiores entraves para a gestão 

fiscal das MPMEs. A quantidade de obrigações acessórias exigidas pelos diferentes entes 

federativos, como declarações eletrônicas, registros fiscais digitais e relatórios periódicos, 

sobrecarrega os empreendedores e amplia os custos de conformidade. Muitas vezes, o esforço 

para atender a essas exigências consome tempo e recursos que poderiam ser direcionados ao 

crescimento do negócio, revelando o peso da burocracia como fator de ineficiência para o 

ambiente empresarial brasileiro (Tax Complexity, 2023). 

A elevada carga tributária imposta às empresas brasileiras, especialmente às de menor 

porte, compromete sua competitividade e sustentabilidade financeira. O excesso de tributos 

reduz as margens de lucro, dificulta o reinvestimento no próprio negócio e limita a capacidade 

de geração de empregos. No caso das MPMEs, que já enfrentam restrições de crédito e recursos 

limitados, o impacto da carga fiscal pode ser ainda mais severo, levando muitas ao 

endividamento ou à inadimplência perante o fisco, com sérias consequências para sua 

sobrevivência no mercado (IBPT, 2023). 

A complexidade fiscal, aliada à carga tributária elevada, funciona também como 

estímulo à informalidade. Muitas MPMEs acabam recorrendo à não emissão de notas fiscais, à 

contratação irregular de mão de obra ou à omissão de receitas como estratégias para reduzir 

custos e manter a competitividade frente ao mercado. Essa prática, além de ser tipificada como 

crime contra a ordem tributária (BRASIL, 1990), compromete a arrecadação pública e fragiliza 

a própria empresa frente aos riscos de fiscalização (IBPT, 2023). 

Em consonância com Dória (1977), outro problema recorrente no sistema tributário 

brasileiro são as brechas legais e a dificuldade de interpretação normativa. A coexistência de 

normas federais, estaduais e municipais, muitas vezes contraditórias, favorece interpretações 

divergentes e insegurança jurídica. A ausência de clareza na legislação propicia litígios 

constantes entre empresas e o fisco, onerando ainda mais os contribuintes com custos 

advocatícios e longos processos administrativos e judiciais.  

Por fim, é importante destacar a responsabilidade legal atribuída aos administradores 

das MPMEs em relação à gestão fiscal. A legislação brasileira estabelece que sócios e gestores 

podem ser responsabilizados pessoalmente por infrações tributárias, especialmente em casos de 

dolo, fraude ou simulação. A inadimplência pode acarretar não apenas a cobrança judicial da 

dívida, mas também implicações penais, com base na Lei nº 8.137/1990, que tipifica crimes 
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contra a ordem tributária. Dessa forma, a falta de controles internos adequados e de uma gestão 

tributária eficiente pode expor diretamente os administradores a riscos financeiros e jurídicos 

significativos (Brasil, 1990). 

A sonegação fiscal é uma das irregularidades mais recorrentes no contexto das micro, 

pequenas e médias empresas (MPMEs), resultando de práticas destinadas a reduzir 

artificialmente a carga tributária. As motivações mais comuns incluem a busca por 

competitividade em mercados altamente disputados, a tentativa de compensar a alta carga 

tributária e a complexidade do sistema fiscal, além da falta de conhecimento técnico adequado. 

Estudos apontam que a elevada burocracia e o excesso de obrigações acessórias funcionam 

como incentivo para que pequenos empresários optem pela informalidade ou pela omissão de 

informações, ainda que isso represente um risco significativo de autuação e penalidades (IBPT, 

2023). 

A omissão de receitas e as fraudes contábeis figuram entre as principais formas de 

irregularidade fiscal praticadas por MPMEs. Muitas empresas deixam de registrar parte de suas 

vendas ou recorrem a lançamentos contábeis fictícios para reduzir a base de cálculo dos tributos 

devidos. Essas práticas afetam diretamente a confiabilidade das demonstrações financeiras, 

comprometendo a transparência e a credibilidade da gestão. Além disso, a omissão contábil 

dificulta o acesso a crédito bancário e a programas de incentivo governamental, já que as 

informações oficiais da empresa não refletem sua real capacidade econômica (Nascimento; 

Gomes; Oliveira, 2020). 

Outro problema recorrente diz respeito à emissão de documentos fiscais falsos ou, em 

muitos casos, à não emissão de notas fiscais. Essa prática, além de reduzir artificialmente o 

faturamento declarado, compromete a arrecadação pública e gera concorrência desleal no 

mercado. Para os empresários, trata-se de uma forma imediata de reduzir tributos incidentes 

sobre vendas, mas que acarreta elevado risco de autuações e multas. A falta de emissão de notas 

fiscais é frequentemente identificada em fiscalizações municipais e estaduais, configurando 

uma das irregularidades mais comuns nas empresas de menor porte (Silva; Lima, 2022). 

Também são observadas manipulações relacionadas a estoques, folha de pagamento e 

escrituração contábil. No que tange aos estoques, o lucro tributável é reduzido artificialmente 

por meio da inflação do Custo das Mercadorias Vendidas (CMV), estratégia operacionalizada 

através da subavaliação do estoque final no balanço patrimonial. Paralelamente, no âmbito 

trabalhista, ocorre a omissão de registros na folha de pagamento com o intuito de suprimir 

encargos sociais e previdenciários. Tais práticas, além de ilegais, geram distorções que afetam 

a qualidade da gestão interna e comprometem o planejamento estratégico da organização. A 
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escrituração contábil fraudulenta é particularmente prejudicial, pois mascara a realidade 

financeira da empresa e impede a adoção de políticas de gestão fundamentadas em dados 

confiáveis (SOUZA, 2023). 

É importante destacar a diferença entre elisão e evasão fiscal, conceitos centrais na 

compreensão das práticas empresariais relacionadas à carga tributária. A elisão consiste na 

utilização de meios legais para reduzir a incidência de tributos, como a escolha do regime de 

tributação mais adequado, sendo, portanto, uma conduta lícita. Já a evasão fiscal refere-se ao 

uso de práticas fraudulentas ou omissivas com o objetivo de reduzir ou eliminar o pagamento 

de tributos, configurando ato ilícito. A linha entre ambas pode, em certos casos, gerar debates 

éticos, especialmente quando estruturas artificiais — entendidas como entidades ou negócios 

jurídicos que carecem de atividade econômica real ou propósito negocial, servindo apenas como 

veículo para a manipulação tributária — são criadas para escapar do fisco, o que compromete 

a legitimidade do sistema tributário (DÓRIA, 1977). 

A Lei nº 8.137/1990 tipifica como crimes contra a ordem tributária diversas práticas 

ilícitas cometidas por empresas e gestores, prevendo penalidades severas, que vão desde multas 

até reclusão. Entre os delitos previstos estão a omissão de informações, a falsificação de 

documentos fiscais e a inserção de elementos inexatos em escrituração. No contexto das 

MPMEs, muitas dessas infrações decorrem tanto de condutas deliberadas quanto da falta de 

estrutura técnica para lidar com a complexidade do sistema fiscal. Independentemente da 

motivação, a legislação trata com rigor tais práticas, buscando proteger a arrecadação pública e 

a justiça fiscal (Brasil, 1990). 

Auditorias e fiscalizações realizadas em MPMEs revelam que as práticas ilícitas mais 

frequentes envolvem a falta de emissão de notas fiscais, a subdeclaração de receitas, a 

informalidade na contratação de mão de obra e a manipulação de registros contábeis Esses 

comportamentos são identificados com precisão por meio do cruzamento de dados em sistemas 

como o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), a Escrituração Fiscal Digital de 

Retenções e Outras Informações Fiscais (EFD-Reinf) e o eSocial, que permitem aos fiscos 

federal, estadual e municipal o monitoramento em tempo real das obrigações acessórias. As 

consequências de tais irregularidades extrapolam o campo das sanções financeiras; a restrição 

ao crédito bancário, decorrente de irregularidades cadastrais e fiscais, impede o financiamento 

do capital de giro e investimentos necessários à operação. Somado ao desgaste da imagem 

institucional perante fornecedores e clientes, esse sufocamento financeiro, aliado a possíveis 

sanções administrativas como a suspensão da inscrição estadual ou cassação de alvarás, pode 



20 

 

levar à inviabilidade total e ao encerramento compulsório do negócio em médio e longo prazo 

(Silva, 2022). 

Martins (2021) elenca que as multas e sanções administrativas constituem as primeiras 

consequências enfrentadas pelas micro, pequenas e médias empresas (MPMEs) quando 

identificadas em situações de irregularidade fiscal. O fisco aplica penalidades proporcionais à 

gravidade das infrações, que podem variar de multas pecuniárias até a apreensão de mercadorias 

e interdição das atividades. Muitas vezes, os valores das multas superam a própria obrigação 

tributária original, impactando severamente o fluxo de caixa e a estabilidade financeira da 

organização. A rigidez do sistema sancionatório busca coibir práticas ilícitas, mas, para 

empresas de menor porte, as sanções podem comprometer de forma irreversível sua operação.  

Bottega et al. (2023), por sua vez, salienta que empresas irregulares ficam impedidas de 

aderir a iniciativas como o Simples Nacional, regimes especiais de tributação ou programas de 

recuperação fiscal (REFIS). Essa exclusão dificulta a regularização das pendências tributárias, 

pois retira a possibilidade de renegociação com prazos mais longos e condições facilitadas. 

Além disso, ao perder o direito a benefícios fiscais e créditos tributários, as MPMEs aumentam 

sua carga tributária efetiva, tornando-se menos competitivas diante de concorrentes regulares. 

O bloqueio de créditos, a negativação em cadastros de inadimplência e as restrições 

bancárias configuram outras barreiras impostas às empresas com débitos fiscais. Instituições 

financeiras utilizam bases públicas de dados tributários para avaliar a concessão de crédito, e a 

presença de dívidas ativas pode resultar em bloqueio de linhas de financiamento, aumento das 

taxas de juros ou até mesmo na negação de serviços bancários. Essa limitação dificulta 

investimentos, expansão do negócio e manutenção das operações cotidianas, agravando ainda 

mais a vulnerabilidade financeira das MPMEs (IBGE, 2023). 

Conforme ponderado por Silva e Lima (2022), as irregularidades fiscais também 

acarretam perda de credibilidade junto ao mercado, fornecedores e clientes. Empresas 

inadimplentes ou autuadas por fraudes tributárias enfrentam desconfiança no estabelecimento 

de parcerias e restrições em negociações comerciais. Muitos fornecedores exigem certidões 

negativas de débito tributário para manter contratos, e a ausência desse documento pode levar 

à ruptura de relações comerciais. Essa perda de confiança não apenas compromete a imagem 

institucional, mas também reduz a capacidade de crescimento e consolidação das MPMEs no 

mercado.  

No âmbito interno, o comprometimento da sustentabilidade financeira é uma 

consequência inevitável da irregularidade fiscal. Além do pagamento de tributos e multas, as 

empresas enfrentam custos adicionais com honorários advocatícios, taxas administrativas e 
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bloqueio de receitas em contas bancárias. Esse cenário prejudica o capital de giro e dificulta a 

continuidade das operações, levando muitas vezes ao endividamento excessivo e à redução da 

margem de lucro. A gestão financeira passa a ser dominada por estratégias de sobrevivência, 

em detrimento de investimentos em inovação e desenvolvimento (Nascimento; Gomes; 

Oliveira, 2020).  

Em situações mais graves, a irregularidade fiscal pode gerar a abertura de processos 

judiciais e criminais contra os sócios e administradores. A legislação brasileira prevê a 

responsabilidade solidária dos gestores em casos de fraude ou dolo, o que significa que o 

patrimônio pessoal pode ser utilizado para a quitação das dívidas tributárias. Além disso, a Lei 

nº 8.137/1990 estabelece penas de reclusão para condutas tipificadas como crimes contra a 

ordem tributária, ampliando os riscos jurídicos e pessoais para os responsáveis pela empresa 

(Brasil, 1990).  

Segundo Rodrigues (2024), as consequências fiscais repercutem diretamente sobre a 

permanência e o crescimento das MPMEs no mercado. Empresas autuadas tendem a perder 

competitividade, acesso a crédito e espaço junto a clientes e fornecedores, o que limita sua 

capacidade de expansão. Em muitos casos, a necessidade de arcar com passivos tributários 

elevados inviabiliza investimentos futuros e provoca a estagnação do negócio. O impacto se 

estende ao ambiente competitivo, uma vez que a sobrevivência de empresas regulares é 

prejudicada pela concorrência desleal de empresas que, momentaneamente, se beneficiam da 

sonegação.  

Por conseguinte, a relação entre irregularidade fiscal e mortalidade das MPMEs no 

Brasil é direta e significativa. Estudos revelam que grande parte das empresas que encerram 

suas atividades enfrenta passivos tributários impagáveis, acumulados em decorrência da 

ausência de controles internos eficazes e da dificuldade em lidar com a complexidade do 

sistema tributário nacional. A elevada carga fiscal, somada à burocracia e às penalidades 

rigorosas, compõe um cenário de risco que explica, em parte, a elevada taxa de mortalidade 

precoce das pequenas e médias empresas brasileiras (IBPT, 2023).  

 

4 A CONTRIBUIÇÃO DO CONTROLE INTERNO NA PREVENÇÃO DE 

IRREGULARIDADES FISCAIS 

 

A segregação de funções constitui um dos pilares dos sistemas de controle interno, 

especialmente no que diz respeito à conformidade tributária. Ao dividir as responsabilidades 

entre diferentes colaboradores, evita-se que uma mesma pessoa concentre poder sobre o 
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registro, autorização e execução de transações. Essa separação reduz substancialmente o risco 

de fraudes e erros, além de assegurar maior transparência e confiabilidade nos processos 

contábeis. Nas micro e pequenas empresas, ainda que a estrutura seja mais enxuta, a adoção 

desse princípio, mesmo de forma adaptada, contribui para fortalecer a governança e minimizar 

práticas ilícitas (Martins, 2020). 

Souza (2023), indica que outro mecanismo primário é a implementação de 

procedimentos sistemáticos de conferência e reconciliação contábil-fiscal. Esse processo 

permite verificar a consistência entre registros contábeis, declarações fiscais e documentos de 

suporte, assegurando que não haja divergências que possam resultar em autuações. A 

reconciliação periódica facilita a identificação de inconsistências antes da fiscalização, 

prevenindo multas e sanções. Além disso, promove maior integração entre a contabilidade e a 

gestão tributária, aumentando a qualidade das informações utilizadas para tomada de decisão.  

A elaboração de manuais de procedimentos e rotinas internas também é indispensável 

para assegurar a conformidade tributária. Esses documentos estabelecem regras claras para 

execução das tarefas, padronizando práticas e reduzindo a dependência de interpretações 

individuais. Nas pequenas e médias empresas, a existência de manuais facilita o treinamento de 

novos colaboradores e garante a continuidade das atividades mesmo diante de mudanças na 

equipe. Além disso, documentar processos fortalece a rastreabilidade das operações e oferece 

maior segurança em auditorias internas ou externas (Cassiano, 2018). 

Para Lolli e Coelho (2022), no que se refere ao controle de entrada e saída de 

mercadorias, trata-se de um mecanismo fundamental para empresas do setor de comércio e 

indústria. O acompanhamento rigoroso dos estoques garante que todas as operações estejam 

devidamente registradas e declaradas ao fisco, evitando omissões de receita ou irregularidades 

no recolhimento de tributos indiretos, como ICMS e IPI. Esse controle auxilia não apenas no 

cumprimento das obrigações fiscais, mas também no planejamento logístico e na gestão 

financeira, permitindo maior precisão nas demonstrações contábeis.  

Já Silva e Lima (2022) indicam que a validação de documentos fiscais e das retenções 

obrigatórias é outro ponto crucial para prevenir irregularidades. O correto preenchimento de 

notas fiscais, guias de recolhimento e comprovantes de retenção garante que os valores sejam 

repassados ao fisco dentro da legalidade. Além disso, a conferência desses documentos impede 

o uso de informações incorretas ou fraudulentas, que poderiam gerar questionamentos em 

auditorias fiscais. Nas MPMEs, a prática de validar sistematicamente a documentação fortalece 

a conformidade e protege os gestores de responsabilidades legais decorrentes de falhas.  
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De modo complementar, Nascimento, Gomes e Oliveira (2020) frisam que o calendário 

fiscal e o acompanhamento de prazos constituem mecanismos simples, mas de grande 

relevância para a conformidade tributária. O não cumprimento de prazos para entrega de 

declarações ou pagamento de tributos resulta em multas e juros que comprometem a saúde 

financeira das empresas. A criação de agendas fiscais eletrônicas ou integradas aos sistemas 

contábeis auxilia os gestores no monitoramento de datas críticas, reduzindo o risco de 

inadimplência e garantindo maior previsibilidade financeira. A organização temporal das 

obrigações reflete diretamente na eficiência da gestão tributária.  

O monitoramento das obrigações acessórias é igualmente indispensável, considerando 

a multiplicidade de declarações exigidas pela União, Estados e Municípios. Arquivos digitais, 

como SPED Fiscal e EFD-Contribuições, devem ser transmitidos dentro dos prazos 

estabelecidos, sob pena de multas automáticas. Nas MPMEs, a falta de monitoramento pode 

resultar em penalidades desproporcionais, uma vez que esses documentos possuem alto nível 

de detalhamento e complexidade. A implementação de controles internos voltados ao 

acompanhamento dessas obrigações reduz riscos de inconsistência e assegura maior 

transparência na relação com o fisco (Tax Complexity, 2023). 

Por conseguinte, a análise periódica de indicadores fiscais e contábeis fortalece a 

capacidade das empresas de avaliar sua conformidade tributária de forma estratégica. 

Indicadores como carga tributária efetiva, nível de aproveitamento de créditos fiscais, 

percentual de despesas dedutíveis e índices de inadimplência tributária permitem identificar 

vulnerabilidades e oportunidades de melhoria. Essa análise possibilita a adoção de medidas 

corretivas e preventivas, além de subsidiar decisões gerenciais que alinhem eficiência 

operacional e segurança fiscal. Nas pequenas e médias empresas, tal prática contribui para 

maior maturidade administrativa e sustentabilidade de longo prazo (Rodrigues, 2024). 

Para Cardosos e Vieira (2017), auditoria, tanto interna quanto externa, desempenha 

papel fundamental na fiscalização do cumprimento das obrigações tributárias pelas MPMEs. A 

auditoria interna atua como instrumento de monitoramento contínuo, revisando processos e 

identificando falhas antes que se transformem em irregularidades. Já a auditoria externa, 

realizada por profissionais independentes, reforça a credibilidade das demonstrações contábeis 

e assegura maior transparência perante investidores, fornecedores e órgãos fiscalizadores. 

Ambas se complementam ao oferecer uma visão crítica dos controles existentes e ao verificar 

a aderência às normas fiscais vigentes.  

O compliance fiscal, por sua vez, tem como objetivo alinhar os controles internos às 

exigências legais, garantindo que todos os procedimentos adotados estejam em conformidade 
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com a legislação tributária. A função de compliance vai além do cumprimento de prazos e 

obrigações, abrangendo a criação de políticas internas que promovam a ética corporativa e a 

cultura de integridade. Ao integrar compliance e controle interno, as MPMEs conseguem 

fortalecer sua governança e reduzir significativamente o risco de autuações e penalidades. Esse 

alinhamento contribui para que o sistema de controle seja não apenas um mecanismo 

operacional, mas também uma estratégia de sustentabilidade organizacional (Silva; Lima, 

2022). 

A auditoria também deve ser compreendida como ferramenta de validação e prevenção. 

Ao revisar periodicamente as demonstrações contábeis e fiscais, os auditores são capazes de 

identificar inconsistências que poderiam levar a passivos tributários ou fraudes. Essa atuação 

preventiva reduz o risco de litígios com o fisco e aumenta a confiabilidade das informações 

utilizadas pela administração para a tomada de decisões. Além disso, a validação contínua 

proporciona maior segurança aos gestores, que passam a dispor de dados mais consistentes e 

alinhados à realidade econômica da empresa (Souza, 2023). 

Em harmonia com Cassiano (2018), no contexto das MPMEs, a adoção de ciclos de 

auditoria e revisão de processos contribui para a melhoria contínua da gestão tributária. Esses 

ciclos permitem que falhas sejam corrigidas de maneira sistemática e que boas práticas sejam 

incorporadas à rotina empresarial. Ainda que os recursos sejam limitados, auditorias periódicas, 

mesmo que simplificadas, podem trazer benefícios expressivos ao assegurar a regularidade 

fiscal e a transparência dos registros. Dessa forma, a auditoria não deve ser vista apenas como 

uma obrigação, mas como um mecanismo estratégico de suporte à governança e à integridade 

das operações.  

Não obstante, a crescente complexidade do sistema tributário brasileiro abre espaço para 

novas oportunidades profissionais aos contadores, que podem atuar como consultores fiscais e 

auditores independentes junto às MPMEs. Esse papel consultivo possibilita orientar 

empresários na escolha do regime de tributação mais adequado, na implementação de controles 

internos eficientes e na prevenção de riscos fiscais. Ao se posicionarem como parceiros 

estratégicos, os contadores ampliam sua relevância no processo decisório e contribuem 

diretamente para a sustentabilidade das empresas. Assim, a atuação consultiva e fiscalizatória 

desses profissionais representa um diferencial competitivo essencial para o fortalecimento da 

conformidade no ambiente empresarial (Rodrigues, 2024). 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Esta pesquisa teve como objetivo analisar, à luz da literatura científica, como os sistemas 

de controle interno são abordados no contexto da prevenção de irregularidades fiscais em micro, 

pequenas e médias empresas. Os resultados da revisão permitiram alcançar os objetivos 

propostos, ao identificar os principais conceitos, estruturas e funções dos sistemas de controle 

interno aplicáveis às MPMEs, descrever os fatores associados à ocorrência de irregularidades 

fiscais nesse contexto e analisar como a literatura científica relaciona os mecanismos de 

controle interno à conformidade tributária. De modo geral, os estudos consultados convergem 

ao indicar que práticas como segregação de funções, padronização de processos, conciliações 

contábil-fiscais e monitoramento das obrigações acessórias podem contribuir para reduzir 

vulnerabilidades fiscais e fortalecer a gestão organizacional. 

A análise da literatura também evidenciou que a elevada complexidade do ambiente 

tributário brasileiro, associada às limitações estruturais frequentemente observadas nas 

MPMEs, amplia a exposição dessas organizações a falhas operacionais e ao descumprimento 

de obrigações fiscais. Nesse cenário, os controles internos são apresentados pelos estudos 

analisados como instrumentos capazes de favorecer a conformidade tributária, a confiabilidade 

das informações contábeis e o aprimoramento dos processos gerenciais, desde que 

implementados de forma compatível com a realidade e os recursos disponíveis em cada 

organização. 

Como limitações desta pesquisa, destaca-se o fato de ter sido desenvolvida 

exclusivamente por meio de revisão de literatura, utilizando estudos previamente publicados, 

sem a realização de investigação empírica junto às empresas. Além disso, a pesquisa 

concentrou-se em publicações disponibilizadas entre 2015 e 2025 e em bases de dados 

específicas, o que pode ter restringido a identificação de outras evidências relevantes 

produzidas em diferentes contextos ou períodos. 

Diante dessas limitações, recomenda-se que pesquisas futuras desenvolvam estudos 

empíricos envolvendo micro, pequenas e médias empresas de diferentes setores econômicos, 

de forma a avaliar como os mecanismos de controle interno são efetivamente implementados 

na prática e quais resultados produzem sobre a conformidade tributária. Também são 

recomendadas investigações comparativas entre diferentes regimes tributários, portes 

empresariais ou segmentos econômicos, bem como estudos que analisem a influência da 

digitalização, da automação fiscal e das novas tecnologias sobre os sistemas de controle interno. 

Por fim, conclui-se que a literatura científica reconhece os sistemas de controle interno 

como importantes instrumentos de apoio à gestão e à conformidade tributária nas micro, 

pequenas e médias empresas. Mais do que atender às exigências legais, sua adoção tende a 
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contribuir para o fortalecimento da governança, da qualidade das informações contábeis e da 

segurança dos processos administrativos, constituindo um elemento relevante para a 

sustentabilidade e a competitividade dessas organizações em um ambiente econômico 

caracterizado por constantes mudanças regulatórias.  
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